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AVISO DE DISPENSA Nº 006/2024 

 

TIPO Compra direta – Dispensa de 
licitação 

OBJETO Aquisição de gasolina comum e 
etanol direto das bombas de 
combustíveis para o veículo da 
Câmara Municipal. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Maior Desconto Global 

Apresentação de propostas Pelo e-mail: 
licitacao@mandaguacu.pr.leg.br ou 
presencialmente na Câmara 
Municipal de  

Data e hora limite para a 
apresentação de propostas 

Das 8:00h de 14/06/24 às 17:00h de 
18/06/24 

 

O presidente da Câmara Municipal de Mandaguaçu, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, torna público que realizará Dispensa de Licitação com 

base no inciso II do Art. 75 da Lei Federal 14.133/2021. 

Inicio do recebimento das propostas: às 08:00 horas do dia 14 de junho de 

2024. 

Fim do recebimento das propostas: às 17:00 horas do dia 18 de junho de 

2024. 

Apresentação das propostas: Envio das propostas no e-mail 

licitacao@mandaguacu.pr.leg.br ou presencialmente na Câmara Municipal 

Critério de julgamento: maior desconto 
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa 

para a contratação de empresa para o fornecimento de gasolina comum 

e etanol direto das bombas de combustíveis para o veículo da Câmara 

Municipal conforme quantitativo anexo. 

1.2. A contratação ocorrerá em lote único, conforme tabela a seguir: 

Tipo/Descrição Unidade Quantidade Valor estimado 

Etanol hidratado comum Litro 400 R$ 1.460,00 

Gasolina comum Litro 1600 R$ 9.424,00 

 TOTAL ESTIMADO R$ 10.844,00 

 

2. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

2.1. Os valores estimados dos produtos, como demonstrado na tabela 

anterior, foram apurados conforme Tabela ANP como descrito no ETP e 

no TR. 

 

3. DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO 

3.1. Os itens serão adquiridos seguindo as necessidades da Câmara 

Municipal, sendo informado ao fornecedor sobre seu fornecimento sob 

demanda mediante o envio de solicitação de fornecimento junto a 

requisição de abastecimento. 

3.2. A execução contratual, o modelo de fiscalização, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.3. Sempre que julgar necessário, a Câmara Municipal solicitará o 

fornecimento do combustível à CONTRATADA, mediante REQUISIÇÃO 

DE ABASTECIMENTO (Modelo Anexo), contendo, no mínimo: 

identificação do veículo, identificação do condutor, tipo de combustível, 

hora e data do abastecimento, número da quilometragem apontada no 

hodômetro do veículo, quantidade de litros e autorização assinada pelo 

Presidente da Câmara, emitido em duas vias, sendo que a via de retorno 
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da CONTRATANTE deverá ser assinada e carimbada pela 

CONTRATADA, confirmando o abastecimento. 

3.4. A entrega dos combustíveis ocorrerá nas dependências da 

CONTRATADA, com o abastecimento direto da bomba para o tanque de 

combustível do veículo, de acordo com a demanda, mediante requisição 

para abastecimento. 

3.5. Os abastecimentos serão feitos independente do dia e horário, 

respeitando o horário de funcionamento da CONTRATADA. 

3.6. Somente deverão ser aceitas as requisições referentes ao veículo 

HYUNDAI HB20S SEDAN placa SEK5B54, ou demais que venham a 

compor a frota. 

  

4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Trata-se da necessidade de contratar empresa para o fornecimento de 

gasolina comum e etanol direto das bombas de combustíveis para o 

veículo da Câmara Municipal. A realização da contratação permitirá a 

continuidade dos serviços e viagens pelos servidores e vereadores no 

âmbito de sua atuação junto a esta Câmara Municipal. Bem como 

substituir contratação já encerrada. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

5.1. A solução entendida na formulação do ETP foi a contratação de empresa 

para o fornecimento dos itens necessários, os quais serão adquiridos via 

dispensa de licitação em razão de ser a opção mais vantajosa dado que 

o valor estimado segue os limites legais. 

 

6. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

6.1. A participação na presente dispensa ocorrerá por meio do envio de 

proposta para o e-mail licitacao@mandaguacu.pr.leg.br ou pela 

apresentação de proposta por meio físico a Câmara Municipal no prazo 

estimado. 
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6.2. Será realizada a avaliação da adequação, referente ao preço e aos 

padrões do item, das propostas com o estipulado no termo de referência 

e no ETP. 

 

6.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

6.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta 

e seu(s) anexo(s); 

6.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa 

ou judicialmente; 

6.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 

sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 
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e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre 

si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

6.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico; 

6.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor. 

6.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

6.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

7. DA PROPOSTA INICIAL 

7.1.  O ingresso do fornecedor na dispensa de licitação ocorrerá com a 

apresentação de sua proposta, na forma deste item. 

7.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação 

Direta, encaminhará proposta, por e-mail ou a apresentará 
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presencialmente, com a descrição do objeto ofertado e o desconto até a 

data e o horário estabelecidos. 

7.2.1. Considerando o interesse da administração, faculta-se o contato 

com os fornecedores da área para informar e solicitar a apresentação 

de propostas. 

7.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

7.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

7.5. Os preços ou descontos ofertados serão de exclusiva responsabilidade 

do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente 

à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

7.7. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela 

legislação vigente. 

7.8. A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o 

que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. Encerrada a fase de recebimento de propostas, será verificada a 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação do objeto e à compatibilidade do valor em relação ao 

estipulado para a contratação (verificação da compatibilidade com o 

critério de julgamento do maior desconto). 
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8.2. No caso de o valor da proposta do primeiro colocado estar fora do valor 

máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de 

condições mais vantajosas. 

8.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 

tenha apresentado o maior desconto, para que seja obtida a melhor 

proposta com valor compatível ao estipulado pela Administração. 

8.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, através dos meios que a administração entender como 

adequados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do valor máximo definido para a 

contratação. 

8.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 

registrado no procedimento da dispensa e anexado do processo de 

contratação. 

8.3.1. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o 

estipulado para a contratação, será solicitada ao fornecedor a 

adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de 

documentos complementares, se necessários. 

8.4. O fornecedor que apresentar a melhor proposta, se esta estiver dentro 

dos estipulado, será convocado para a fase de habilitação e envio de 

documentos 

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste 

edital ou em seus anexos; 

8.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

8.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
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8.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

8.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 

inexequível a proposta ou melhor lance que:  

8.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

8.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 

obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade 

da proposta. 

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo 

fornecedor, no prazo indicado, desde que não haja majoração do preço. 

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas; 

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na 

forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 

setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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8.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a 

proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada 

a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação 

Direta. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

Documentos exigidos para habilitação: 

9.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
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mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

10. DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela 

contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 

equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou 

aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso e 

demais normas aplicáveis. 

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante a 

administração para assinatura, poderá ser encaminhado por meio 

eletrônico para assinatura digital valida, devendo ser devolvido no prazo 

de 03 (três) dias úteis. 

 

11. DA VIGÊNCIA 

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 

prorrogável mediante acordo entre as partes até o limite constante nos 

Art. 105 e 106 da Lei Federal n 14.133/2021. 

11.2. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será 

exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação 

consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

12. SANÇÕES 

12.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, o contratado que:  
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a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado;  

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 

subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

iv. Multa Compensatória, de 20% (vinte por cento) do valor do 

Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante. 
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12.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 
14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 

os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
13. RECURSOS FINANCEIROS 

13.1. As despesas decorrentes desta Dispensa de Licitação ocorrerão à 

conta da seguinte dotação orçamentária:  

Dotação:  
01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 
DESDOBRAMENTO 3.3.90.30.01.01 – ETANOL 
DESDOBRAMENTO 3.3.90.30.01.02 – GASOLINA 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 

pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação 

Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

14.2. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento 

observarão o horário de Brasília-DF. 

14.3. No julgamento das propostas e da habilitação, a administração 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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14.4. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

14.5. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação 

14.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de 

Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.7. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e 

efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (se for o caso) 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENORES 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
 
 

Mandaguaçu PR, 12 de junho de 2024. 
 
 
 
 

Fabricio Cesar Martelozzi 
Presidente 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 
 

1.1 Habilitação jurídica 
 

1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da  Junta Comercial da respectiva 
sede; 
1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – 
SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
1.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação 
permanente no País: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 
de 18 de março de 2020; 
1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
1.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 
empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 

 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
1.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 
1.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
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(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

1.2.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.2.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

1.2.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 

1.2.9 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão 
ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 
da respectiva legislação de regência. 

1.2.10 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

1.2.11 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de certidão ou declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio 
de outro documento equivalente, na forma da respectiva 
legislação de regência. 

 
1.3 Habilitação econômico-financeira: 

1.3.1 Certidão negativa de falência e concordata ou recuperação 
judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme 
o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 
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domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, 
ou, na omissão desta, expedida a menos de 30 (trinta) dias contados 
da data da sua apresentação. 

1.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial 
ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena   de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 

1.4 Habilitação Técnica: Registro na Agencia Nacional de Petróleo- 
ANP, para comercialização de combustíveis. 

1.4.1  Serão aceitos para esse fim: Ficha Cadastral, com situação “em 
operação”, juntamente a certificado de posto revendedor. A 
emissão pode ser realizada em: 
https://cdp.anp.gov.br/ords/r/cdp_apex/consulta-dados-publicos-
cdp/consulta-de-postos-
lista?clear=7&session=2831048611099&cs=3aaCnGNIswzxW1
kPi9JkNt8YYhiEWf_yWjtyiCRfg0PrvuKl3ZzcYJxTTBOuB7G7Ib
TRFl7nphmbwjG1HY2YLGg 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO: 

1.1. O presente termo de referência tem por objetivo a contratação de 

empresa para o fornecimento de gasolina comum e etanol direto das 

bombas de combustíveis para o veículo da Câmara Municipal conforme 

condições e exigências contidas neste Termo de Referência.  

1.2. Quantitativo: 

Item Descrição Quantidade (Litros) 

1 Gasolina comum 1.600 

2 Etanol Hidratado Comum 400 

 

1.3. Natureza: 

O presente aborda uma contratação para o fornecimentos de bens 

comuns, tendo em vista que possuem padrões de desempenho e 

qualidade que podem ser objetivamente definidos. 

1.4. Vigência:  

A presente contratação terá vigência de um ano, prorrogável conforme 

legislação aplicável. 

1.5. Os valores e o quantitativo para a presente contratação são meramente 

estimados e contemplam margem de segurança, não gerando à empresa 

quaisquer direitos no caso da não solicitação do quantitativo máximo de 

itens. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. O fornecimento dos bens supracitados será formalizado por meio de 

dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, Inciso II, da Lei 

14133/2021, de modo presencial com base na possibilidade de se 

escolher visto que a dispensa eletrônica é preferencial, não obrigatória. 

De acordo com o exposto e tendo em vista que foi realizada dispensa 

eletrônica que restou deserta, justificamos nossa escolha pela 

modalidade presencial. 
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2.2. Nos termos do estudo técnico preliminar entende-se que a contratação 

justifica-se para permitir aos servidores e vereadores a continuidade de 

serviços e viagens que utilizam o veículo oficial no âmbito de sua atuação 

junto a Câmara Municipal de Mandaguaçu. 

 

3. DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

3.1. O objeto da contratação compreende o fornecimento de combustíveis 

(etanol hidratado e gasolina comum) conforme anexo do DFD para 

abastecimento da frota da Câmara Municipal de Mandaguaçu. 

3.2. Outros detalhes acerca da solução como um todo se encontram no ETP. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. Seguir o contido na Lei 14.133/2021. 

4.2. Garantia: não haverá exigência da garantia da contratação nos termos 

dos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021 conforme razões do ETP. 

4.3. Subcontratação: não será admitida a subcontratação do objeto 

contratual. 

4.4. Os produtos devem seguir as normas e padrões da ABNT, INMETRO, 

IAP e ANP, bem como atender eficazmente as finalidades que deles são 

exigidas conforme o Código de Defesa do Consumidor. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO: 

5.1. A contratada deverá fornecer o combustível solicitado conforme 

solicitação de fornecimento e/ou Requisição de combustível com 

autorização da autoridade competente. 

5.1.1. A contratada somente poderá fornecer combustível a veículo 

oficial da frota da Câmara Municipal, bem como somente a servidor 

ou vereador em posse da requisição. 

5.2. Quaisquer dúvidas pertinentes a devida execução devem ser 

dirimidas previamente junto a contratante por meio do fiscal ou 

superior hierárquico. 
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5.3. Não serão admitidas divergências dos itens entregues em relação ao 

descrito em razão da não observância do item 5.2. 

5.4. A contratada deverá fornecer laudo de avaliação dos combustíveis em 

caso de solicitação por parte da contratante para comprovar o 

atendimento as normas aplicáveis. 

 

6. MODELO DE GESTÃO: 

6.1. O contrato deverá ser devidamente executado pelas partes, nos termos 

das cláusulas firmadas e em observância a Lei Federal 14.133/2021. 

6.2. A comunicação entre as partes deverão ocorrer por escrito, admitindo-se 

o uso de mensagem eletrônica para o mesmo fim. 

6.3. Responsável pela fiscalização: Servidor EDIR DO PRADO CONSTANTE 

CPF 128.977.339-42. 

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo 

Fiscal de Contrato nomeado. 

6.4.1. O fiscal acompanhará a execução, o cumprimento das normas 

vigentes para garantia dos melhores resultados para a 

Administração. 

6.4.2. O fiscal informará a seus superiores em tempo hábil quaisquer 

medidas que sejam necessárias quando elas ultrapassarem a sua 

competência. 

6.4.3. O contratado deverá corrigir, reparar, corrigir, substituir ou 

reconstruir, a suas expensas, no total ou em parte o objeto do 

contrato em que se verificam vícios, defeitos ou incoerências em 

decorrência de sua execução ou dos materiais nela empregados. 

6.4.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 

à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 

não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

6.4.5. A Câmara Municipal não será responsável por encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais necessários para o 

fornecimentos dos itens contratados. 
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6.4.6. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser 

consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 

6.4.7. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado 

de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. 

 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

7.1. A avaliação dos itens seguirá os critérios previstos na Lei 14.133/2021, 

no presente termo de referência, edital de dispensa de licitação, ETP e 

outros documentos constantes do presente processo de contratação. 

7.2. Só serão efetuados pagamentos caso haja a liquidação da nota fiscal 

contendo os itens de acordo com o exigido. A nota fiscal deverá ser 

atestada pelo fiscal de modo a garantir que os itens estejam em 

conformidade com o solicitado. 

7.2.1. Para fins da liquidação dos serviços a(s) nota(s) fiscal(ais) ou 

instrumento de cobrança equivalente deverá apresentar 

expressamente os elementos necessários e essenciais em especial, 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3. A entrega deverá ocorrer nos dias e horários solicitados, no local 

solicitado e os itens deverão estar devidamente acompanhados da nota 

fiscal. 

7.4. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, a partir da 

liquidação da nota fiscal. 

7.5. O pagamento será efetuado preferencialmente através de boleto ou 

transferência bancária para banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

7.5.1. O contratado deverá informar a preferência pelo tipo de pagamento 

na ocasião da assinatura do contrato, bem como informar, por 

escrito, os dados da conta corrente se for o caso. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: O fornecedor será 

selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de 

Licitação com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR 

DESCONTO. 

8.2. Regime de execução: o regime de execução do contrato será o de 

Execução por Preço Global. 

8.3. Exigências de habilitação: para fins de habilitação o licitante deverá 

comprovar os seguintes requisitos: 

8.3.1. Habilitação Jurídica: 

8.3.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

8.3.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

síte: https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-

br/empreendedor; 

8.3.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU 

ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.3.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização 

de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 

e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
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8.3.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

8.3.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

8.3.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados 

de todas as alterações ou da consolidação. 

8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.3.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

8.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS);  

8.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
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negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

8.3.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

Municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 

tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.3.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

8.3.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.3.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de 

pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 

116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.3.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 

II); 

8.3.4. Qualificação Técnica: 

8.3.4.1. Registro na Agência Nacional de Petróleo- ANP, para 

comercialização de combustíveis. 

http://www.mandaguacu.pr.leg.br/
mailto:contato@mandaguacu.pr.leg.br


 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA BERNARDINO BOGO, 100 - CONDOMÍNIO GALERIA ITÁLIA - SL 08 CEP 87160-000 
FONE (44) 3245-1545                                                                     CNPJ 77.643.443/0001-25 
www.mandaguacu.pr.leg.br                                     contato@mandaguacu.pr.leg.br 

8.3.4.1.1. Serão aceitos para esse fim: Ficha Cadastral, com 

situação “em operação”, juntamente a certificado de posto 

revendedor. A emissão pode ser realizada em: 

https://cdp.anp.gov.br/ords/r/cdp_apex/consulta-dados-

publicos-cdp/consulta-de-postos-

lista?clear=7&session=2831048611099&cs=3aaCnGNIsw

zxW1kPi9JkNt8YYhiEWf_yWjtyiCRfg0PrvuKl3ZzcYJxTTB

OuB7G7IbTRFl7nphmbwjG1HY2YLGg 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

9.1. O custo médio estimado é de R$ 10.884,00 (dez mil, oitocentos e oitenta 

e quatro reais). 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de 

Mandaguaçu. 

10.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Dotação: 01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.30.00.00 MATERIAL 

DE CONSUMO 

DESDOBRAMENTO 3.3.90.30.01.01 – ETANOL 

DESDOBRAMENTO 3.3.90.30.01.02 – GASOLINA 

 

Mandaguaçu, 05 de junho de 2024. 

 

 

Edir do Prado Constante 
Auxiliar Administrativo 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2024 

CONTRATO Nº 00/2024 
 
CONTRATO Nº 00/2024 CELEBRADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
MANDAGUAÇU E A EMPRESA XXXX CNPJ Nº 00.000.000/0000-00, TENDO 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE GASOLINA COMUM E ETANOL DIRETO 
DAS BOMBAS DE COMBUSTÍVEIS PARA O VEÍCULO DA CÂMARA 
MUNICIPAL. 
 

A Câmara Municipal de Mandaguaçu, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
77.643.443/0001-25, sediada em Mandaguaçu PR, à Rua Bernadino Bogo, nº 
100, Galeria Itália, Centro, neste ato representada pelo Presidente da Câmara 
Municipal de Mandaguaçu, Senhor Fabrício Cesar Martelozzi, brasileiro, solteiro, 
inscrito no CPF n° CPF 041.738.959-09, residente e domiciliado na Rua Castelo 
Branco nº 108, Centro, nesta cidade de Mandaguaçu PR, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ nº 00.000.000/0000-00, 
com endereço xxxx, nº 00, xxxx, Cidade Mandaguaçu-Pr, CEP nº 87.160-000, 
representada neste ato, por xxxx, portador da cédula de identidade nº 0.000.000-
0, e inscrito no CPF/MF sob o nº 000.000.000-00, doravante designada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta na Dispensa de Licitação 06/2024 
e em observância  às disposições da Lei nº 14.133,  de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 

 
 CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
  

1.1 - 1.1. O objeto do presente contrato é a aquisição de combustível 
tipo gasolina comum e etanol, direto das bombas, conforme demanda e mediante 
requisição específica, para abastecimento do veículo oficial da CONTRATANTE, 
a saber: HYUNDAI HB20S SEDAN placa SEK5B54 e demais veículos que 
venham a compor a frota, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no presente instrumento e no Termo de referência, parte 
integrante do processo de Licitação Dispensável nº 06/2024. 
 

1.2 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO  
 
 

Item Descrição Quantidade máxima 

(litros) 

Desconto por litro 

sobre a tabela ANP 

1 Gasolina comum 1.600 R$ 00,00 

2 Etanol 400 R$ 00,00 
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1.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 - Termo de referência; 

1.3.2 - A autorização de contratação direta; 

1.3.3 - O aviso de dispensa de licitação; 

1.3.4 - A proposta do contratado; 

1.3.5 - Eventuais anexos dos documentos anteriores. 
 

1.4 - A quantidade máxima a ser adquirida será: Gasolina Comum 
– 1.600 litros, Etanol – 400 litros. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados 
da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, nos termos da legislação 
aplicável de acordo com o interesse da contratante e concordância da 
contratada, formalizado através de termo aditivo. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 

3.1. A execução contratual, o modelo de fiscalização, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.1.1. Sempre que julgar necessário, a Câmara Municipal solicitará o 
fornecimento do combustível à CONTRATADA, mediante 
REQUISIÇÃO DE ABASTECIMENTO (Modelo Anexo), contendo, no 
mínimo: identificação do veículo, identificação do condutor, tipo de 
combustível, hora e data do abastecimento, número da 
quilometragem apontada no hodômetro do veículo, quantidade de 
litros e autorização assinada pelo Presidente da Câmara, emitido em 
duas vias, sendo que a via de retorno da CONTRATANTE deverá ser 
assinada e carimbada pela CONTRATADA, confirmando o 
abastecimento. 

3.1.2. A entrega dos combustíveis ocorrerá nas dependências da 
CONTRATADA, com o abastecimento direto da bomba para o tanque 
de combustível do veículo, de acordo com a demanda, mediante 
requisição para abastecimento. 

3.1.3. Os abastecimentos serão feitos independente do dia e horário, 
respeitando o horário de funcionamento da CONTRATADA. 

3.1.4. Somente deverão ser aceitas as requisições referentes ao veículo 
HYUNDAI HB20S SEDAN placa SEK5B54, ou demais que venham 
a compor a frota. 

3.2. Fica designado, como fiscal do contrato, o servidor Edir do Prado 
Constante CPF nº 128.977.339-42. 
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 
CLAUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor máximo estimado da contratação é de R$ 10.844,00 (dez mil, 
oitocentos e quarenta e quatro reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

5.3. O preço por litro será aferido no momento da solicitação mediante contato 
com a contratada, tendo como base de cálculo o preço médio mensal do 
combustível na cidade de Maringá – PR constante da tabela da ANP – 
Agência Nacional do Petróleo, sobre o qual incidirá o desconto de R$ 
00,00. 

5.4. O desconto será fixo e irreajustável durante toda a vigência do presente 
contrato 

5.4.1. O mesmo desconto será aplicado em caso de prorrogação. 
5.5.  A não utilização da quantidade total de litros estimada neste contrato 

pela Câmara Municipal não gera direito ao recebimento da diferença por 
parte da CONTRATADA. 

 
CLAUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O Pagamento, decorrente da entrega dos produtos conforme solicitação, 
será efetuado mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA ou 
boleto bancário, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do ateste da nota fiscal pelo fiscal de contrato. 

6.1.1. O pagamento somente será realizado no caso da existência de 
indicação de eventuais retenções tributárias pertinentes. 

6.2. Para requerer o pagamento a CONTRATADA, deverá cumprir todas as 
obrigações contratuais assumidas e manter atualizadas, durante a 
contratação, todas as condições de habilitação exigidas no Termo de 
Referência. 

6.3. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos 
documentos de habilitação e propostas, não se admitindo notas 
fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ. 

6.4. A CONTRATADA deverá, ainda, indicar no corpo da Nota Fiscal os dados 
bancários para liquidação da despesa. 

6.5. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA em caráter 
antecipado ou enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

6.6. No pagamento, serão observadas, se for o caso, as retenções, de acordo 
com a legislação e normas vigentes, no âmbito da União, Estado e 
Município. 
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6.7. No caso de eventual atraso no pagamento, desde que não tenha a 
CONTRATADA contribuído de qualquer forma para sua ocorrência, 
mediante pedido, poderá incidir, sobre o valor devido, atualização 
financeira a partir do dia posterior ao vencimento até a data do efetivo 
pagamento, tendo como base o Índice de Preços ao Consumidor 
Ampliado - IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
Estatística - IBGE, pro rata tempore. 

6.8. Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data 
da respectiva representação. 

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data da proposta ajustada. 

7.2. Após o interregno de um ano, independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-E/IBGE, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

7.5. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  
será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a 

ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial,para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. O reajuste será realizado 
por apostilamento. 
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CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1.  Entre as obrigações da Contratante, sem prejuízo de outras que sejam 

elementares, estão: 
8.1.1. Efetuar o pagamento dos produtos solicitados de acordo com termo 

de referência; 
8.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitadas pela Contratada; 
8.1.3. Assegurar-se da boa qualidade dos produtos, verificando sempre o 

seu bom desempenho; 
8.1.4. Documentar as ocorrências que comprometam a qualidade dos 

Produtos Fornecidos; 
8.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o produto que esteja fora das 

especificações apresentadas nesse Projeto e proposta apresentada; 
8.1.6. Atestar nas notas fiscais da efetiva entrega do objeto adquirido, 

conforme ajuste representado pela nota de solicitação; 
8.1.7. Emitir pareceres sobre os atos relativos à qualidade dos produtos, 

em especial quanto ao acompanhamento e fiscalização da entrega, 
à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de 
sanções; 

8.1.8. Efetuar o aceite, considerando o valor resultante do bem, 
consoante as condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.9. Aplicar à Contratada, penalidades, quando for o caso; 
8.1.10. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após 

a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 
8.1.11. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer 

sanção. 
8.1.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas 

pela Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos; 
8.1.13. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no 

Termo de Referência; 
8.1.14. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 

cumprimento das obrigações pela Contratada; 
8.1.15. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.16. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 

8.1.17. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a 
contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período.  
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8.1.18. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias corridos. 

8.1.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

8.1.20. Previamente à expedição da solicitação de fornecimento, 
verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis 
para a regularidade do início da sua execução, indicar na solicitação 
de fornecimento local, horário e quantidades a serem fornecidas. 

 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de 
Referência e de seus anexos, assumindo exclusivamente seus riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando ainda as demais obrigações dispostas; 

9.2. Atender as condições descritas no Termo de Referência e contrato; 
9.3. Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com 

o disposto no Termo de Referência, em sua proposta de preços e 
contrato; 

9.4. Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do 
objeto licitado, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, 
seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, 
despesas administrativas, bem como quaisquer despesas referentes ao 
fornecimento do objeto contratado; 

9.5. Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a 
sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATADA, em razão de 
acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da 
CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do 
fornecimento do objeto contratado; 

9.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a 
que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito da 
CONTRATANTE; 

9.7. Se comunicar sempre que necessário com o fiscal do contrato, ou outro 
servidor designado pela CONTRATANTE para dirimir quaisquer 
questões necessárias ao bom funcionamento da presente contratação. 

9.8. Fornecer o combustível atendendo rigorosamente as prescrições 
estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo - ANP e por todas as 
normas reguladoras pertinentes ao objeto, bem como atender as 
exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas 
pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, 
INMETRO, IAP e ANP, atentando-se a proponente, principalmente para 
as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei 8.078/90 (Código de 
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Defesa do Consumidor), sob pena de responder pelos danos causados 
ao veículo da Câmara Municipal de Mandaguaçu; 

9.9. Proceder a entrega do combustível, se for o caso, de acordo com todas 
as normas de segurança vigentes; 

9.10. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, laudo de 
testes feitos por Laboratório de Referencia, de forma a comprovar que os 
combustíveis fornecidos atendem as portarias da ANP, ou outro órgão 
equivalente; 

9.11. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o 
regime de direito público; 

9.12. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a Câmara 
Municipal de Mandaguaçu ou a terceiros, por ação ou omissão do seu 
pessoal durante a entrega do objeto, decorrentes de dolo ou culpa na 
execução do Contrato; 

9.13. Responder por todos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do objeto contratado; 

9.14. Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de 
habilitação e idoneidade exigidas no processo licitatório; 

9.15. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações deste Contrato sem previa e expressa 
anuência da CONTRATANTE; 

9.16. Comunicar, sempre por escrito, a ocorrência de qualquer 
anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu cumprimento, 
tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar 
necessários à Contratante em até 24 (vinte e quatro) horas; 

9.17. Acatar as recomendações da fiscalização da Contratante, 
facilitando a ampla ação desta, com pronto atendimento aos pedidos de 
esclarecimento porventura solicitados; 

9.18. Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura do 
Contrato, com poderes para operacionalizar o contrato, assumindo o 
gerenciamento de todas as atividades inerentes ao seu fiel cumprimento, 
o qual responderá perante a CONTRATANTE por todos os atos e 
comunicações formais. 
 

CLAUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em 
razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 
finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com 
os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora 
das hipóteses permitidas em Lei. 
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham 
a ser celebrados pela Contratada. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, 
é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 
da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 

10.6. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 
integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 
dessa cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais 
pedidos de comprovação formulados.  

10.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, 
devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos 
pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo   justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do     contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 1º de agosto 

de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave. 

IV. Multa Compensatória, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado a 
Contratante. 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a 
multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 

de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei. 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.9. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas 

as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a 

vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá 
a Administração providenciar a formalização através de aditivo, conforme 
termos da legislação aplicável. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 
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b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato. 

13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; 
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 
do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO OÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes do objeto do presente CONTRATO 

correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento da Câmara 
Municipal para o Exercício de 2024, existentes na dotação específica: 
DOTAÇÃO: 
01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 
DESDOBRAMENTO 3.3.90.30.01.01 – ETANOL 
DESDOBRAMENTO 3.3.90.30.01.02 – GASOLINA 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 

arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
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16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria 
jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá a Contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 
da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio   oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 
da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 
de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mandaguaçu PR para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação. 

Mandaguaçu, 00 de xxxx de 2024. 
 
 
 

 

CAMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
CNPJ 77.643.443/0001-25 

CONTRATANTE 
 

 

 
XXXXX 

CNPJ N.° 00.000.000/0000-00 
CONTRATADA 

 
 
 
 

TESTEMUNHA:__________________________________________________ 
 
 
 
TESTEMUNHA:__________________________________________________ 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PROPOSTA 
 
À CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU  
CNPJ 77.643.443/0001-25 

 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 
 

Nome Fantasia: 
Razão Social: 
CNPJ: Optante pelo Simples (Sim/Não) 
Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 
Endereço: 
Bairro: Cidade: 
CEP: E-mail: 
Telefone: Fax: 

 
OBJETO: Aquisição de gasolina comum e etanol direto das bombas de 
combustíveis para o veículo da Câmara Municipal. 
 

item Descrição Quantidade 
(litros) 

Desconto por 
litro (reais) 

1 Etanol hidratado comum 400  

2 Gasolina comum 1600  

    
O desconto em questão será aplicado sobre a tabela da Agência Nacional do 
Petroleo – ANP tendo como referência os últimos valores da cidade de 
Maringá. 
 
A distribuição e execução dos serviços correrão conforme disposto no Edital de 

Dispensa de Licitação e seus anexos. No valor ofertado estão incluídas todas 

as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 

licenciamento e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Local (XXXXX), XX de XXXXXXXX de 2024. 

 
Carimbo com 
CNPJ da Empresa 

Assinatura do Represente da Empresa (Por extenso ou assinatura digital) 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

  

  

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da 
lei, para os devidos fins e especialmente no que se referir a DISPENSA Nº 
000/2024, que a proponente ________________________________________, 
com sede _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
_______________,              neste ato representada por seu(s) 
_______________________ (qualificação(ões)) do(s) outorgante(s)), Sr(a) 
(s)(as) ___________________, portadores(as) da Cédula de Identidade RG nº 
_________________ e inscrito(s) no CPF sob nº _______________,   é 
[microempreendedor individual/microempresa/empresa de pequeno 
porte], nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar n. 123/2006.  
  
  

Local e data.  
  

 
 

NOME  
Cargo 

 
 
  
  
  
 

Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

À Câmara Municipal de 

Mandaguaçu PR  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 000/2024 
 
 
Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de agenciamento 
de viagens para fornecimento de passagens aéreas nacionais para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Mandaguaçu PR 
 
 

A empresa _______________ com               endereço na Rua __

 , n°        , 

Bairro _________  na cidade de  , CEP  ____

 , inscrita no 

CNPJ sob o nº _______________, declara, para fins do disposto no inciso 

VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 

Federal. 

Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a 

qualquer tempo, do dispositivo legal mencionado, implica na rescisão de futuro 

contrato administrativo a ser celebrado, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis. 

 
 _________________________, ______ de  ___________ de 

___________  
 
 
 
 
                              

 
Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

 
(Razão Social)  ________________________, CNPJ/MF 

Nº______________ , sediada (Endereço 
Completo)______________________________________, Declara, sob as 
penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade Dispensa de Licitação nº 000/2024 instaurado pela Câmara 
Municipal de Mandaguaçu, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro 
funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou 
indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 
 
   Data e local. 
 
 
Nome do declarante _________________ 
RG____________________ 
CPF___________________ 
 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VIII 
                       DECLARAÇÃO ANTIFRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
(EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o no ____________________, e inscrição 
estadual no ________________, com sede à (ENDEREÇO), neste ato 
representada por (NOME), profissão, portador do RG no ______________, do 
CPF no ________________, vem em atenção ao Aviso de Dispensa nº 
006/2023, declarar, sob as penalidades cabíveis que tem ciência do seguinte: 
|- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes o prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoasou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em outro processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: 
(I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista; atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção; 
|| - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá 
sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado para a outrora de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento 
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
||| - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de 
o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
Data:_____/_____/_____     Cidade e Estado:_____________ 
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RESPONSÁVEL LEGAL RG e/ou CPF 
 
*Esta declaração deverá estar contida na documentação de habilitação 
(sob efeito de inabilitação). 
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